INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS - IAB

PARECER

(Outubro de 2024)

Comissao de Direito Processual Civil



SUMARIO

(I o [T oTo) (=2ST= T (oI o] £ =3 (o Je [= 0 1 3
[I. Legislacao vigente e prinCipiologia.........covvvuueiiiiiii e 3
[IE. A JUFISPIUGEBINCIA. ...ttt 4
IV . A DOULIINMEL. .. 7

V. Nao comparecimento na audiéncia e sua relagcdo com o conceito legal de abandono

........................................................................................................................................ 9
VI. Sistemas especiais (Lei dos Juizados Especiais e acdes de alimentos) ................... 9
[V 1 PO o) T [ £7= T LR 12



DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PL 912 DE 2024. ARTIGO 485 DO CPC.
AUSENCIA DAS PARTES EM AUDIENCIA DE CONCILIACAO.
ABANDONO PROCESSUAL. NAO CARACTERIZACAO. HIPOTESE DE
APLICAQAO DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINC}AO DO
PROCESSO. JURISPRUDENCIA E DOUTRINA. DESNECESSIDADE DE
NOVA LEI E ALTERAQAO DO CPC.

I. O PL 912 de 2024 tem por objetivo a inclusdo de § 8° no art. 485 do
Cddigo de Processo Civil para dispor: “Nao caracteriza abandono
processual a auséncia do autor na audiéncia de conciliagdo quando o réu
nao estiver presente”.

[I. Nao identificacdo de jurisprudéncia a justificar alteracdo da lei
processual, que j4 é clara ao ndo permitir a extingdo automatica de
processo pelo ndo comparecimento do autor em audiéncia de conciliacéo.
Il. Doutrina e jurisprudéncia no sentido de n&o permitir a a extingédo
automatica de processo pelo ndo comparecimento do autor em audiéncia
de conciliacdo. Hipodtese de aplicacdo de multa. Abandono da causa que
nao se confunde com o mero ndo comparecimento do autor em audiéncia
de conciliagao.

lll. Desnecessidade de alteracao da lei processual Hipotese de rejeicao do
PL 912 de 2024.

I. Hip6tese do projeto de lei

1. O PL 912 de 2024 tem por objetivo a inclusao de § 8° no art. 485 do Codigo
de Processo Civil para dispor: “Nao caracteriza abandono processual a auséncia do autor
na audiéncia de conciliagcdo quando o réu nao estiver presente”.

2. A proposta legislativa, segundo aponta o seu texto, busca evitar a extincao
de processos sem julgamento de mérito quando houver a auséncia do autor na audiéncia
de conciliacdo, o que violaria o principio da economia processual.

Il. Legislacéo vigente e principiologia

3. O Cadigo de Processo Civil prevé que o ndo comparecimento na audiéncia
de conciliacao € ato atentatdrio a justica que deve ser sancionado com multa:

Art. 334. (omissis).

§ 8° O ndo comparecimento injustificado do autor ou do réu a audiéncia de
conciliacdo € considerado ato atentatorio a dignidade da justica e sera
sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econdmica
pretendida ou do valor da causa, revertida em favor da Unido ou do Estado.

(9.n.)




4, Ha também dispositivos no Cédigo de Ritos que tratam da hipétese de
abandono da causa, que néo se confunde com 0 ndo comparecimento na audiéncia de
conciliacdo e exige que o autor ndo se manifeste no processo por mais de 30 dias:

Art. 485. O juiz ndo resolvera o mérito quando:
lIl - por ndo promover 0s atos e as diligéncias que Ihe incumbir, o autor
abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias; (g.n.)

5. Portanto, o Cddigo de Processo Civil, em uma interpretacédo direta e mais
literal, ndo parece permitir a extingao direta do processo pela simples auséncia do autor
na audiéncia de conciliacdo, que deve ser sancionada com multa. Apenas em um
segundo estagio, configurada a hipotese de abandono do inciso Ill do art. 485 é que
estaria autorizada a extingdo do processo.

6. Essa interpretacdo estaria em linha com os principios privilegiados pelo
Cddigo de Processo Civil, como o principio da primazia no julgamento de mérito em seu
art. 4°t, E, também, em seu art. 6° traz, na esteira do preceito constitucional (art. 5°,
LXXVIII), o principio da razoavel duracéo do processo?. Logo, a extingdo do processo
sem resolucao do mérito é medida anémala e deve ser evitada.

[ll. A jurisprudéncia

7. Assim como esta positivado, a jurisprudéncia também, na grande parte dos
casos, trata com distingdo o previsto nos arts. 334, 8 8° e 485, 11l do CPC, ou seja, ndo
impde a extincdo de processo pelo ndo comparecimento na audiéncia de conciliacéo,
mas sim a sanc¢ao por ato atentatorio a dignidade da Justica.

8. Embora existam casos isolados de extincdo do processo pelo nédo
comparecimento a audiéncia, esses casos representam excec¢des que séo, via de regra,
corrigidas e reformados em tribunais superiores, dando forma e concretude ao sistema
de duplo grau de jurisdicao.

9. O caso abaixo destacado representa bem a correcéo realizada pelo
sistema de duplo grau e a posi¢do do Superior Tribunal de Justica de reformar acordéao
gue havia julgado extinto o processo. Na forma do 8 8° do art. 334 do CPC, o STJ trata

L Art. 4°. As partes tém o direito de obter em prazo razoavel a solugao integral do mérito, incluida a atividade
satisfativa.

2 Art. 6°. Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoavel,
decisao de mérito justa e efetiva.



do tema como hipo6tese de aplicacdo de multa por ato atentatério a dignidade da justica

e ndo como hipétese de extingdo do processo sem julgamento de seu merito:

10.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISAO MONOCRATICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGENCIA RECURSAL
DA AGRAVANTE.

1. A auséncia de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem, ndo obstante a oposicdo de embargos de declaracgéo,
impede o acesso a instancia especial, porquanto nao preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento. Incidéncia da Sumula 211 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justica, em hipdtese semelhante a dos
presentes autos, firmou compreensdao segundo a qual "o ndao
comparecimento injustificado da parte ou de seu representante legal
a audiéncia de conciliacdo é considerado ato atentatério a dignidade
da justica e serad sancionado com a multa de que trata o artigo 334, 8
8%, do Codigo de Processo Civil de 2015" (REsp 1.824.214/DF, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 10/09/2019, DJe 13/09/2019).

3. Arevisao das conclusdes a que chegou o Tribunal de origem, no tocante
a configuracao de ato atentatdrio da Justica, ante a auséncia de justificativa
para o ndo comparecimento a audiéncia de conciliacdo, demandaria o
revolvimento do acervo fatico-probatorio dos autos, o que é inviavel nos
termos da Sumula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(STJ - Agint no AREsp: 1.861.896 SP, 42 Turma, DJe 17/06/2022) (g.n.)

No Tribunal de Justica de S&o Paulo h& posicionamento expresso no

sentido de 0 ndo comparecimento na audiéncia ndo ser motivo de extingdo do processo
por falta de previséo legal:

SEGURO OBRIGATORIO. DPVAT. ACAO DE COBRANCA DE
DIFERENCA DA INDENIZACAO ADMINISTRATIVA. AUSENCIA DO
AUTOR A AUDIENCIA DE CONCILIACAO. INOCORRENCIA DE
HIPOTESE DE EXTINCAO DO FEITO. INTERPRETACAO COMO
RECUSA DE ACORDO. SENTENCA CASSADA.

1. A auséncia do autor a audiéncia de conciliacdo néo gera a extingéo
do feito sem resolucdo de mérito, por falta de previsdo legal. Apenas
pode-se extrair do seu ndo comparecimento, o desinteresse em realizar
gualquer acordo com a parte adversa.

2. Derigor, a anulagao dar. sentenca, determinando-se o retorno dos
autos ao Juizo de origem para regular prosseguimento do feito.

3. Recurso provido.

(TJ-SP — Apelacdo Civel: 10023566620158260602 SP, Relator: Artur
Marques, 352 Camara de Direito Privado, Data de Publicagéo: 22/02/2016)

Compra e venda de imovel — Declaratoria cumulada com indenizatoria —
Extincdo do feito sem apreciacdo do mérito por auséncia do autor a
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11.

audiéncia de conciliagdo — Auséncia de previsao legal para a extincao
do feito nesta hip6tese — Nao se ignora o comunicado CG n° 02/2017 —
Ré, porém, que também n&o designou preposto para audiéncia —
Necessidade de se observar a paridade de tratamento entre as partes —
Recurso provido para anular a sentenca, devendo o processo retomar
Seu curso.

(TJ-SP - AC: 10146396320198260576 SP 1014639-63.2019.8.26.0576,
Relator: Luis Mario Galbetti, 72 Camara de Direito Privado, Data de
Publicacao: 17/05/2020)

Processo. Acao cobranca. HipGtese em que a r. sentenca extinguiu o
processo, sem resolucdo do mérito, devido ao ndo comparecimento
injustificado do autor a audiéncia de conciliacdo. Descabimento.
Inexisténcia de previsdo legal. A auséncia da parte na audiéncia de
conciliacado podera ensejar aplicacdo da multa prevista no 8§ 8° do art. 334,
do Caodigo de Processo Civil, mas ndo a extingdo do processo. Sentenca
anulada. Determinacdo de prosseguimento do feito. Recurso provido.
Dispositivo: deram provimento ao recurso.

(TJ-SP - AC: 10199729320198260576, Relator: Jodo Camillo de Almeida
Prado Costa, 192 Camara de Direito Privado, Data de Publicagao:
27/02/2020)

A jurisprudéncia do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro caminha no

mesmo sentido, valendo citar:

12.

Apelacéo civel. Acdo de cobranca. Pretensdo ao recebimento de débito
oriundo de transacdes realizadas com cartdes de crédito. Inadimpléncia.
Sentenca de procedéncia. Recurso do réu pugnando pela aplicacdo da
multa previstano § 8°do artigo 334 do CPC, extin¢gdo do processo por
abandono da causa, inépcia da inicial e nulidade por cerceio de defesa e,
no mérito, pela improcedéncia do pedido. Irresignacdo que ndo merece
acolhimento. Multa pelo ndo comparecimento injustificado do autor a
audiéncia de conciliagdo que deve ser interpretada em sintonia com
os principios da lealdade e da boa-fé processual. Audiéncia de
conciliacdo designada quando ja encerrada a fase postulatéria. Auséncia
de adverténcia de que o ndo comparecimento resultaria aplicacdo de
multa. Descabimento da punicdo por ato atentatério a dignidade da
justica. Afastamento da preliminar de extingdo do processo. Abandono
nao evidenciado. Manifestacdo da parte em todas as oportunidades,
sempre que instada a fazé-lo. Extingdo por abandono condicionada a
prévia intimacdo pessoal da parte, o que sequer restou determinado nos
autos. (...) Desprovimento do recurso.

(TJ-RJ — Apelacédo 00122168920178190002, Relatora Desa. Nadia Maria
de Souza Freijanes, 142 Camara Civel, Data de Publicacdo: 01/07/2022)

(g.n.)

Todavia, se o0 autor ndo comparecer a audiéncia de conciliacdo ou

mediacdo, os juizes, em alguns casos, tém considerado que houve desinteresse pelo



prosseguimento do feito, caso néo seja justificado o ndo comparecimento a audiéncia.
Portanto, tem ocorrido a extingdo do processo sem resolucao do mérito com base no art.
485, 1l do CPC, que trata do abandono de causa em hipéteses em que 0 nédo
comparecimento néo foi justificado, demonstrando o abandono e o desinteresse do autor
na causa. Nesses casos, a extingao ocorre na hipoétese tipificado no prevista no art. 485,
Il do CPC, sem relacéo direta com o art. 334, 8 8° do CPC.

IV. A doutrina

13. A doutrina, conforme sera visto abaixo, caminha no mesmo sentido da
jurisprudéncia.

14. Alexandre Freitas Camara, Paulo Cezar Pinheiro Carneiro tratam do tema
da auséncia na audiéncia de conciliagdo no ambito da penalidade por ato atentatério a
dignidade da justica:

O ndo comparecimento injustificado de qualquer das partes é ato
atentatoério a dignidade da justica, e deve ser sancionado com multa de até
dois por cento da vantagem econdmica pretendida ou do valor da causa,
devendo o valor ser revertido em favor da Unido ou do Estado, conforme o
processo tramite na Justica Federal ou Estadual. (art. 334, §9°). Trata-se
de sancdo resultante do descumprimento do dever de agir no processo com
boa-fé (art.5°). Considere-se, aqui, que a audiéncia s6 é marcada em
funcdo da manifestacdo de vontade de ambas as partes (que poderiam ter
dito expressamente nao ter interesse em sua realiza¢ao), o que gera — nos
demais atores do processo — a legitima confianca de que h& predisposicao
para a busca de uma solucdo consensual do conflito. A auséncia
injustificada de alguma das partes quebra essa confianca, o que precisa
ser sancionado. A ndo ser assim, correr-se-ia o risco de alguma das partes,
interessada em protelar o andamento do processo, deixar ser designada a
audiéncia (e é sabido que, com as pautas cheias, pode haver um espaco
de tempo muito grande entre a designagdo da audiéncia e sua realizacao,
muitas vezes bastante maior do que os trinta dias de antecedéncia minima
a que a se refere a lei) apenas para ganhar tempo, sem sofrer com isso
gualquer consequéncia. Assim ndo € — e nao poderia ser -, porem. A
auséncia injustificada da parte a audiéncia que so6 foi designada por ter ela
manifestado vontade de participar de um procedimento consensual de
resolucéo do litigio implica a imposi¢do de sancao pecuniéria.

(Alexandre de Freitas Camara — O Novo Processo Civil Brasileiro, 22
Edicao, p. 202)

A falta injustificada do autor ou do réu a audiéncia é considerada ato
atentatorio a dignidade da justica e importara na aplicagdo de multa de até
2% (dois por cento) da vantagem econdmica pretendida ou do valor da
casa, que sera revertida em favor da Unido ou do Estado, dependendo da



15.

justica onde tramitar o feito, Federal ou Estadual, respectivamente (88°
artigo 334).

(Paulo Cezar Pinheiro Carneiro — O Novo Processo Civil Brasileiro, 32
edicao, p. 42)

No mesmo sentido € a opinido de Luiz Guilhnerme Marinoni, Sérgio Cruz

Arenhart e Daniel Mitidiero langcada em sua obra conjunta:

16.

O ndo comparecimento injustificado do autor ou do réu a audiéncia de
conciliacdo € considerado ato atentatorio a dignidade da justica e sera
sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econbmica
pretendida ou do valor da causa, revertida em favor da Uni&o ou do Estado.
As partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores
publicos. A parte podera constituir representante, por meio de procuracao
especifica, com poderes para negociar e transigir (art. 334, § 10)

(Luiz Guilherme Marinoni; Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero — Novo
Curso de Processo Civil — Volume 2 — Tutela dos direitos mediante
procedimento comum — edi¢cao 2017, p. 116)

No mesmo sentido é a posicéo de Fredie Didier Jr., que também trata da

possibilidade de extingdo do processo por abandono, mas sem relaciona-la com o nao
comparecimento na audiéncia de conciliacéo:

Comparecer a audiéncia de conciliacdo ou mediacdo é um dever
processual das partes. O ndo comparecimento injustificado do autor ou do
réu a audiéncia de conciliacédo é considerado ato atentatorio a dignidade da
justica e sera sancionado com multa de até dois por cento da vantagem
econdmica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor da Uniéo
ou do Estado, conforme o processo esteja tramitando na justica Federal ou
na justica Estadual (art. 334, § 8°, CPC). Ndo h& dever de fazer acordo;
mas h& o dever de atender ao chamado do Poder Judiciario, caso ndo haja
acordo para dispensar a audiéncia. E, em certo sentido, um dever de
respeito ao judiciario e a parte adversaria. Como a solugcao por
autocomposicdo é vista como prioritaria (art. 3°, 8 2°, CPC), o dever de
comparecimento é, também, um corolario do principio da cooperacéo (art.
6°, CPC). A multa decorre do descumprimento do dever de
comparecimento.

Pode o magistrado determinar a extingdo do processo, sem analise do
mérito, quando o autor, por ndo promover os atos ou diligéncias que |lhe
cabem, abandonar a causa por mais de trinta dias (art. 485, Ill, CPC). (...)
Trata-se de hipdtese de extincdo do processo sem exame do mérito por
motivo n&o relacionado a admissibilidade do procedimento. Assim como
outras relagbes juridicas (por exemplo, a relacdo juridica real de
propriedade, art. 1.275, lll, Codigo Civil), o processo também pode ser
extinto por abandono. N@o é caso, pois, de extingdo em decorréncia de
invalidacéo do procedimento. (...) O processo somente deve ser extinto se
o ato, cujo cumprimento incumbir ao autor, for indispensavel para o
julgamento da causa, se a sua omissao inviabilizar a analise do mérito.
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(Curso de Direito Processual Civil — Fredie Didier Jr., 192 Edicéao,
JusPodivm, p. 704 e 803)

17. Portanto, doutrina, na esteira da jurisprudéncia, ndo comunga da opiniao
de que o ndo comparecimento do autor na audiéncia de conciliacdo autoriza a extingao
do processo.

V. Ndo comparecimento na audiéncia e sua relacdo com o conceito legal de
abandono

18. O nd@o comparecimento na audiéncia ndo caracteriza hipotese de
abandono, situacdo que se verifica quando o processo fica paralisado por mais de um
ano, em virtude de negligéncia das partes ou por mais de trinta dias por negligéncia do
autor (CPC, art. 485, Il e Ill). O STJ ainda dispde em sua Sumula do Enunciado 240 que,
sob a égide do Cdodigo de Ritos de 1973, dispde que “a extincdo do processo, por
abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu”. Logo, ndo pode se dar
de forma automética, de oficio pelo juiz a partir de um mero ndo comparecimento na
audiéncia.

VI. Sistemas especiais (Lei dos Juizados Especiais e acdes de alimentos)

19. Embora ndo sejam objeto deste estudo, h& duas sistematicas paralelas a
regra prevista no Cédigo de Processo Civil, que estdo previstas no art. 51, | da Lei n°
9.099/95% (Juizados Especiais) e e no art. 7° da Lei n° 5.478/68 (Acéo de Alimentos), que
merecem destaque.

20. Mesmo na sistemética do microssistema dos Juizados Especiais as
decisdes judiciais, dentro da moderna processualistica, caminham no sentido de nao
admitir a extingdo das acbes quando a auséncia € motivada, mantendo a extincdo em
auséncias imotivadas:

‘Auséncia justificada da parte autora em audiéncia de conciliacao.
Sentenca que extingue o feito, sem resolucdo de mérito, por auséncia
da parte autora, condenando-a ao pagamento das custas judiciais,
nos termos do art. 51, |, da Lei 9.099/95. Sentenca recorrida que nao
observou corretamente o ordenamento juridico e merece reforma.
Compulsando os autos, verifico que, inicialmente, a diligéncia para a
citacdo do réu para a audiéncia designada para o dia 16.12.2019 restou
negativa (fls. 52 e fls. 56). Em 11.12.2019 o Cart6rio publicou ato ordinatério
para manifestacéo da parte interessada (fls. 57). A parte autora peticionou

8 Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei:
| - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiéncias do processo;
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em 13.12.2019 requerendo nova diligéncia para citacdo do réu, bem como
a retirada do feito de pauta da audiéncia designada para o dia 16.12.2019
(fls. 59-60). A audiéncia de conciliacdo foi realizada em 16.12.2019 e
nenhuma das partes compareceu ao ato. Embora a lei preveja que a
auséncia da parte autora a audiéncia acarreta a extingdo do feito sem
resolucdo do mérito, ha de se compreender que somente a auséncia
injustificada possui o efeito de acarretar a extincdo do processo, nao
sendo razoavel a extingcdo ante uma situacdo motivada. No caso
concreto, verifico que parte autora peticionou com trés dias de
antecedéncia a audiéncia requerendo a retirada do feito de pauta, ante a
negativa de citacédo do réu (fls. fls. 56 e fls. 59-60). Nesse sentido, entendo
que restou justificada a sua auséncia a audiéncia de fls. 66, razao pela qual,
merece acolhimento o pleito de anulacdo do feito desde a data da
realizacdo da audiéncia por violacdo ao Contraditorio e Ampla Defesa. Com
efeito, ndo se aplica ao caso concreto a teoria da causa madura, tendo em
vista que o réu ainda néo foi citado nos autos de origem. Nesse sentido,
vale transcrever recente acordo desta Turma Recursal: "Trata-se de
Recurso Inominado interposto contra a sentenca que julgou extinto o
processo sem resolucdo do mérito ao argumento de que ocorreu auséncia
da parte autora a audiéncia virtual designada. Compulsando os autos,
verifico que a sentenca julgou extinto o processo sem resolucdo do mérito,
pois a parte autora ndo compareceu ao ato processual designado. Contudo,
a extincdo do feito sem resolucdo do mérito na hipétese aludida, tem por
base o disposto no art. 51, Inciso I, da Lei 9.099/95, cujo teor disserta que,
a auséncia da parte autora a qualquer audiéncia do processo, tem o condao
de acarretar a extincdo. Nao obstante, o dispositivo aludido preveja que
aausénciada parte autoraa audiéncia acarreta a extincao do feito sem
resolucdo do mérito, ha de se compreender que somente a auséncia
injustificada possui o efeito de acarretar a extincdo do processo, néo
sendo razodavel a extincdo diante de situacdo motivada. Ao exame dos
autos, constato através da andlise dos documentos de fls.833/838 que a
parte autora apresentou justificativa para sua auséncia ao ato processual
em razao de nao lograr éxito em ingressar na reunido designada mediante
a utilizacdo da plataforma TEAMS, embora tenha buscado contato com o
gabinete por diversos meios. Endossando a tese da recorrente, consta nos
autos as fls. 836, tela demonstrando a tentativa de acesso a reunido, no
horario designado para realizacdo do ato processual. Por conseguinte,
reputo justificada a auséncia da autora a audiéncia, razao pela qual, anulo
0 processo desde a data da realizacdo da audiéncia por violacdo ao
Contraditério e Ampla Defesa, ndo aplicando a teoria da causa madura ao
caso concreto, haja vista que ocorreu designacéo de audiéncia pelo juizo
de origem, 0 que demonstra, em tese indicio acerca da necessidade de
producédo de prova oral. Com efeito, conheco do recurso e dou provimento
ao recurso para anular o processo desde a data da realiza¢do da audiéncia.
Sem 6nus sucumbenciais porque nao verificada a hipotese prevista no art.
55 da Lei 9.099/95."(Recurso Inominado: 0045297-64.2020.8.19.0021
Juiza Marcia Santos Capanema de Souza - Julgamento: 23/04/2021 — 52
Turma Recursal). Ante o exposto, conhecgo do recurso interposto pela
parte autora e Ihe DOU PROVIMENTO para ANULAR a sentencade fls.
66, determinando o retorno dos autos ao Juizo de origem para o
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21.

regular prosseguimento do feito. Sem 6nus sucumbenciais por se
tratar de recurso com éxito.

(TJ-RJ - RI: 00352933520198190204, Relator: Juiz(a) Marcia de Andrade
Pumar, 52 Turma Recursal, Data de Publicacao: 08/06/2021) (g.n.)

| - Autora que ndo compareceu a audiéncia designada apo6s a
apresentacdo da contestacdo sendo 0 processo extinto
imediatamente.

Il - Menos de 24 horas ap0s a parte autora apresenta documento médico
dando conta da justificativa para sua auséncia o que, a bem da verdade,
deveria ser feito até a abertura da audiéncia.

lll - O sistema processual civil vigente e, nele se encontra o sistema do
juizado especial civel, estabelece a primazia pelo julgamento do mérito
dos processos sendo que a extingdo sem resolucdo o mérito apenas
deve ser resguardada para situacfes absolutamente indispensaveis.

IV - Nesse processo ja foi apresentada inclusive a peca de defesa apenas
nao se permitindo a aplicacdo da teoria da causa madura por nao ter sido
oportunizado as partes a manifestacdo sobre as provas que ainda
pretendem produzir.

V - A manutencdo da sentenca apenas faria com que outro processo
fosse ajuizado colaborando, assim, para o acréscimo desnecessario
de acervo de demandas no Poder Judiciario. (...) Contudo, o resultado
pratico dessa extin¢cdo sera unicamente o ajuizamento de outra acao
0 que importara em atos processuais repetidos e desnecessarios na
medida em gque nesse processo até a contestacdo ja se encontra
apresentada. Um dos pilares do Cédigo de Processo Civil de 2015 € o
principio da primazia do julgamento do mérito, disposto no artigo 4° da nova
lei processual, que impde, sempre que possivel, a entrega da solucao
integral do mérito ao jurisdicionado. A nova sistematica processual
inaugurada com o advento do CPC/2015 privilegia expressamente o
principio da primazia no julgamento de mérito. Logo, a extin¢cdo do
processo sem resolucdo do mérito é medida anbmala que ndo se
corrobora a efetividade da tutela jurisdicional (art. 4°, CPC/2015).
Deixa-se de aplicar a teoria da causa madura visto ndo terem tido as partes
a oportunidade de manifestarem em provas no juizo de origem. Por esses
motivos o voto é no sentido de conhecer o recurso e anular asentenca
terminativa determinando o retorno dos autos para prosseguimento e
julgamento do mérito do processo. Sem 6nus sucumbenciais nos
termos do artigo 55 da lei 9.099/95.

VI - Sentenca que se anula para determinar o retorno do processo ao juizo
de origem para prosseguimento e julgamento com enfrentamento do
mérito.

VII - Onus sucumbenciais no voto.

(RI: 08060102320218190087, Relator: Juiz Mauro Nicolau Janior, 22 Turma
Recursal, Data de Publicagdo: 01/04/2022) (g.n.)

Outra situacao especial diz respeito a audiéncia de conciliacdo e instrucédo

prevista expressamente na Lei n® 5.478/68, que trata da agéo de alimentos. Nos termos
de seu art. 7°, “0 ndo comparecimento do autor determina o arquivamento do pedido”.
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Como ja decidiu o STJ, mesmo em uma audiéncia em uma acao de alimentos nao pode

ser arquivada diretamente se ndo se tratar de hipotese legalmente prevista de audiéncia
da Lei n° 5.478/68:

22.

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. ACAO DE ALIMENTOS. OMISSAO SOBRE
QUESTAO RELEVANTE. OCORRENCIA. INCORPORACAO DA
MATERIA AO ACORDAO RECORRIDO. PREQUESTIONAMENTO
FICTO. MULTA POR EMBARGOS DE DECLARA(;AO PROTELATORIOS.
IMPOSSIBILIDADE. EXISTENCIA DE OMISSAO SOBRE QUESTAO
RELEVANTE. AUDIENCIA DE CONCILIA(;AO PREVIA INSTITUIDA POR
RESOLUCAO DO TRIBUNAL ESTADUAL. ATO PROCESSUAL
DISTINTO DA AUDIENCIA DE CONCILIAGAO E INSTRUGAO PREVISTA
NA LElI DE ALIMENTOS. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO EM
VIRTUDE DA AUSENCIA DA PARTE. IMPOSSIBILIDADE. ATOS
PROCESSUAIS NAO EQUIPARAVEIS E COM CONSEQUENCIAS
JURIDICAS DIFERENTES. DESINTERESSE EM CONCILIAR DO QUAL
NAO SE PODE PRESUMIR O DESINTERESSE NOS ALIMENTOS
PRETENDIDOS NA ACAO. (...)

5- A instituicdo, pelo Tribunal Estadual, de uma audiéncia de conciliacdo
prévia a citacdo do réu da acao de alimentos, ndo é equiparavel a audiéncia
de conciliagdo e instrucdo prevista expressamente na Lei n°® 5.478/68, de
modo que a auséncia do autor naquela audiéncia ndo pode ser apenada
com o arquivamento do processo, consequéncia juridica prevista apenas
para a hipétese de auséncia do autor na audiéncia disciplinada pela Lei de
Alimentos, sob pena de violagcéo aos principios da legalidade, do acesso a
justica e da vedacdo as decisbes-surpresa.

6- Na hipdtese, a auséncia do autor a audiéncia de conciliacdo prévia
apenas significa o seu desinteresse em conciliar, mas nao no regular
prosseguimento da acao de alimentos.

7- Recurso especial conhecido e provido.

(REsp n. 1.660.916/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, 32 Turma, DJe
de 9/8/2018)

Assim, mesmo nesses microssistemas especificos, a extingdo do processo

sem julgamento de mérito pelo ndo comparecimento do autor na audiéncia, embora
exista regra legal que o autorize, deve ser visto e analisado de maneira contida, como

excecao.

VIl. Conclusao

23.

Ante o acima exposto, conclui-se que a preocupagéo do PL 912 de 2024,

embora de louvavel iniciativa, consiste em sanar um problema que, de fato, ndo existe

na doutrina e na jurisprudéncia, que caminham no sentido de ndo permitir a extingdo do

processo pelo ndo comparecimento do autor na audiéncia de conciliacdo, mas sim de
multa-lo por ato atentatorio a dignidade da justica.

12



24. Assim, a sugestdo deste parecer € pela rejeicdo do PL 912 de 2024 por
resultar em mera redundancia sobre regras ja constantes do ordenamento processual.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 2024.

ol 0y’ W@W
SAMUEL SIGILI
OAB/RJ 140.702
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